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ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA E DA 4ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIADO COMITÊ DE 1 
INTEGRAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL - CEIVAP DO ANO DE DOIS MIL 2 
E NOVE, realizadas em conjunto, no dia dezoito de agosto de 2009, no auditório da Federação das Indústrias de 3 
Minas Gerais – FIEMG, Regional Zona da Mata, em Juiz de Fora/MG. Aos dezoito dias do mês de agosto de 2009, 4 
com a presença de 41 membros do Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul e 47 5 
convidados (conforme relação de presença no final desta ata) e justificadas as ausências, conforme relação também 6 
apresentada no final da ata, teve início as reuniões presididas pela Presidente do CEIVAP, Sra. Marilene Ramos 7 
(Secretária de Estado de Meio Ambiente/RJ), com as seguintes ORDENS DO DIA – 1ª Reunião Ordinária: 1- 8 
Abertura da sessão; 2- Apresentação da Ordem do Dia; 3- Leitura e aprovação da ata da última reunião 9 
(16/06/2009); 4-Comunicações; 5- Apreciação da Deliberação CEIVAP nº 117/2009, aprovada ad referendum em 10 
14/07/2009, que dispõe sobre os projetos apresentados pela AMPAR para obtenção de recursos do Manual de 11 
Investimento do CEIVAP 2008; 6- Assinatura dos contratos hierarquizados referentes ao Manual de Investimento 12 
2008; 7- Decisões sobre os Grupos de Trabalho do CEIVAP: 7.1- Proposta do Grupo de Trabalho de Articulação 13 
Institucional – GTAI ser  composto por membros titulares e suplentes; 7.2- Parecer acerca da manutenção do Grupo 14 
de Trabalho Macrófitas como permanente; 7.3- Formalização da posse da representante do estado do Rio de Janeiro 15 
no Grupo de Acompanhamento do Contrato de Gestão – GACG; 7.4- Indicação dos 3 (três) representantes do 16 
CEIVAP na Comissão Especial de Articulação do CEIVAP e do Comitê Guandu – CEACG; 8- Ajuda de custo e/ou 17 
pagamento de despesas a membros do CEIVAP; 9- Aprovação de modelo de placa de sinalização de obras  feitas 18 
com recursos oriundos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos na bacia do rio Paraíba do Sul; e 10- 19 
Encerramento. 4ª Reunião Extraordinária: 1- Aprovação da prorrogação do prazo para apresentação dos estudos 20 
para aperfeiçoamento da metodologia de cobrança pelo uso da água, ao CEIVAP; 2- Manutenção dos mecanismos 21 
e valores atuais da cobrança pelo uso das águas na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. Iniciando as reuniões, 22 
a Secretária do CEIVAP, Sra. Maria Aparecida B. Pimentel Vargas (Energisa Soluções S.A./MG), convidou o 23 
prefeito de Juiz de Fora, Sr. Custódio Mattos, e o Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 24 
Sustentável de Minas Gerais, Sr. José Carlos Carvalho, para conduzir à mesa de abertura a Presidente do CEIVAP, 25 
Sra. Marilene Ramos (Secretária de Estado do Ambiente do Rio de Janeiro). Convidou para fazer parte da mesa, 26 
também, representantes dos órgãos gestores de recursos hídricos dos três estados da bacia do rio Paraíba do Sul: 27 
Sra. Cleide Pedrosa de Melo (IGAM/MG), Sra. Rosa Formiga (INEA/RJ) e Sr. Edilson de Paula Andrade 28 
(DAEE/SP); e ainda o Gerente Regional da FIEMG, Sr. Francisco Campolina, a quem agradeceu pela cessão da 29 
sede da FIEMG – Regional Zona da Mata para realização da reunião. Em seguida, passou a palavra para a 30 
Presidente do CEIVAP, a fim de que procedesse à abertura da 1ª Reunião Ordinária do CEIVAP de 2009. A 31 
Presidente manifestou a satisfação da diretoria do CEIVAP por realizar mais uma reunião do Comitê em Juiz de 32 
Fora, cidade que, conforme ela se expressou, “sempre nos recebe muito bem” e onde as reuniões do CEIVAP 33 
acontecem com intensa mobilização. A Presidente destacou que os representantes mineiros do CEIVAP são muito 34 
participativos, graças também à importante atuação da Secretária Sra. Maria Aparecida Vargas, na área das bacias 35 
afluentes em Minas Gerais. Destacou, ainda, como representantes mineiros muito atuantes dentro do CEIVAP, o 36 
Sr. Paulo Teodoro de Carvalho (SEMADS/MG) e o Sr. Paulo Valverde (CESAMA). A Presidente do CEIVAP 37 
lembrou aos presentes que encerra no dia 23 de setembro o edital para captação de recursos do CEIVAP, da ordem 38 
de R$ 14 milhões, para investimentos na bacia. Explicou que, este ano, o CEIVAP priorizou investir os recursos da 39 
cobrança pelo uso da água, em ações de planejamento (elaboração de projetos), por ter percebido a dificuldade das 40 
prefeituras dos pequenos municípios em elaborar bons projetos que lhes possibilitem ter acesso a recursos públicos. 41 
Em seguida, passou a palavra para o Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de 42 
Minas Gerais, Sr. José Carlos Carvalho, que saudou a Presidente do CEIVAP e todos os participantes na reunião, 43 
em especial os Prefeitos presentes. Em sua fala, o Secretário disse que, graças à iniciativa do CEIVAP de implantar 44 
a cobrança pelo uso da água, foi possível estar aqui hoje distribuindo dinheiro para as Prefeituras, ato que faz desta 45 
reunião um momento festivo. Ele anunciou que, nesta reunião, seriam assinados, com 14 prefeituras de Minas 46 
Gerais, contratos de repasse de recursos do CEIVAP. Destacou o trabalho dos Prefeitos que apresentaram projetos 47 
para captar recursos do CEIVAP, para investimentos no trecho mineiro da bacia do Paraíba do Sul. O Secretário de 48 
Meio Ambiente de Minas Gerais lembrou que, quando foi implantada, a cobrança pelo uso da água era um 49 
instrumento desconhecido que foi muito criticado por aqueles que achavam que a cobrança seria mais um imposto. 50 
Ele enfatizou que cobrança pelo uso da água não é um imposto, não é um tributo, e sim uma. taxa condominial; 51 
“esse é o espírito da cobrança”, disse o Secretário. Parabenizou a Presidente do CEIVAP e seu antecessor, Sr. Paulo 52 
Teodoro, por terem se empenhado para que uma boa idéia pudesse vingar. Observou que, por erro de 53 
implementação, muitas idéias boas são abortadas. “No caso da bacia do Paraíba do Sul, houve uma gestão exitosa 54 
através do CEIVAP e da AGEVAP, que nos permite estar aqui hoje distribuindo dinheiro para as prefeituras 55 
investirem na recuperação e conservação dos rios mineiros”, avaliou o Secretário. Ele fez um histórico da captação 56 
de recursos do CEIVAP pelos municípios mineiros, lembrando que Juiz de Fora e Carangola já estão recebendo 57 
dinheiro da cobrança pela terceira vez. Finalizou dizendo que gostaria de externar sua alegria em ver a competência 58 
das Prefeituras que entenderam a importância do instrumento da cobrança pelo uso da água e estão se empenhando 59 
em captar os recursos advindos. Na sequência, falou o prefeito de Juiz de Fora, Sr. Custódio Mattos, que agradeceu 60 
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a presença de todos, especialmente dos Prefeitos dos municípios do trecho mineiro da bacia. Agradeceu, ainda, o 61 
CEIVAP pelo trabalho que vem realizando ao longo dos anos, o qual ele acompanha desde o início quando ainda 62 
era um trabalho heróico, sem nenhum recurso para implementar ações concretas. Finalizou externando seu 63 
agradecimento ao CEIVAP, como prefeito e como cidadão, pelo apoio que tem dado sempre a Juiz de Fora, 64 
contemplando o município com recursos financeiros que têm sido aplicados em saneamento básico. O Prefeito 65 
informou que, com os recursos do CEIVAP e contrapartida da Prefeitura, foi implementado o Plano de Drenagem 66 
da Zona Norte. Citou outras ações desenvolvidas pela prefeitura de Juiz de Fora, na área ambiental e de 67 
saneamento, como o reflorestamento de todos os terrenos públicos, onde serão plantadas 140 mil árvores nos 68 
próximos dois anos, em parceria com o Instituto Estadual de Florestas; o projeto de reciclagem de resíduos sólidos; 69 
e ainda a construção da adutora de Chapéu d’Uvas que vai garantir água de qualidade para Juiz de Fora nos 70 
próximos dez anos. Citou ainda a verba recebida da União, através de emenda parlamentar, no valor de R$ 35 71 
milhões, que serão aplicados em esgotamento sanitário. Concluídas as falas das autoridades, a Secretária do 72 
CEIVAP abriu a reunião de trabalho, lendo a Ordem do Dia das reuniões Ordinária e Extraordinária. Em 73 
seguida, submeteu a ata da 3ª Reunião Extraordinária do CEIVAP, realizada em 16 de junho de 2009, à apreciação 74 
do Plenário. Foram solicitadas as seguintes correções na referida ata: na linha 29, corrigir o cargo da Sra. Rosa 75 
Formiga no INEA/RJ, que é Diretora de Recursos Hídricos e do Território. Na linha 186, onde se lê: (...) não 76 
estão vendo com bons olhos, leia-se: (...) consideram inadequadas. Na linha 224, na Lista de Presença, acrescentar 77 
o nome de Luiz Roberto Barretti (Prefeitura de São José dos Campos), entre os representantes de São Paulo, do 78 
segmento usuários. Feitas estas correções, a ata foi aprovada. Passando ao Item 4 da Ordem do Dia – 79 
COMUNICAÇÕES , a Presidente do CEIVAP comunicou sobre o andamento de algumas importantes ações 80 
relativas à gestão da bacia do Paraíba do Sul: informou que a Agência Nacional de Águas – ANA já concluiu a 81 
elaboração do Termo de Referência do Plano de Contingência da Bacia do Paraíba do Sul, para fazer frente a 82 
eventos críticos; deverão ser investidos R$ 2 milhões 500 mil na implementação desse Plano. Disse que o CEIVAP 83 
quer avançar na consolidação e concretização do Convênio de Integração entre o CEIVAP, ANA e os Governos 84 
dos três estados da bacia: São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais; frisou que esse Convênio deve ser um plano de 85 
ação e não apenas uma carta de intenção. Sobre a situação de pagamento pelo uso da água, pela Companhia 86 
Siderúrgica Nacional, em juízo, a Presidente comunicou que esteve reunida recentemente com a Desembargadora 87 
Janete, a qual garantiu que, nos próximos dias, vai fazer um despacho favorável à transferência para a Agência 88 
Nacional de Águas do dinheiro pago pela CSN em juízo, no total de R$ 12 milhões, aproximadamente. Por fim, ela 89 
informou que o Governo do Estado do Rio de Janeiro acaba de assinar um Decreto regulamentando a cobrança pelo 90 
uso da água no Estado, que dispõe sobre o depósito da arrecadação da cobrança no Fundo de Recursos Hídricos e 91 
autoriza à CEDAE repassar para a conta do consumidor final um percentual do seu pagamento pelo uso da água. 92 
Com isso, a Companhia deverá passar a pagar pelo uso da água, o que vai aumentar substancialmente a arrecadação 93 
com a cobrança no estado do Rio. A previsão de arrecadação é de R$ 18 milhões por ano, do quais R$ 3 milhões 94 
600 mil (20%) devem ser aplicados na bacia do rio Paraíba do Sul. A Presidente comunicou, ainda, que a próxima 95 
reunião do CEIVAP será no dia 15 de outubro, na cidade do Rio de Janeiro. E informou sobre a realização do 96 
1º Seminário do Setor Elétrico na Bacia do Paraíba do Sul, nos dias 14 e 15 de outubro. Em seguida, aprovada a 97 
inversão da ordem dos itens da PAUTA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA, foi discutido o Item 7: Decisões sobre 98 
os Grupos de Trabalho do CEIVAP - GTAI – 7.1- Grupo de Trabalho de Articulação Institucional - a 99 
composição deste GT deverá ser mantida com o número de membros como está disposto na Deliberação do 100 
CEIVAP que o criou. A solicitação da representante da ONG Nosso Vale!Nossa Vida/RJ, Sra. Vera Lúcia Teixeira, 101 
de que o GTAI fosse composto, também, por membros suplentes, não foi acatada. 7.2- Grupo de Trabalho 102 
Macrófitas - O Grupo de Trabalho Macrófitas, também criado por Deliberação do CEIVAP, como um GT 103 
permanente, deverá ser desativado. Na última reunião do CEIVAP, o Plenário havia proposto sua desativação como 104 
grupo de trabalho permanente e encaminhou o assunto para análise da Câmara Técnica Consultiva do CEIVAP. O 105 
parecer da CTC foi favorável à proposta do CEIVAP. A CTC recomendou, ainda, que, em seu lugar, seja instituído, 106 
no âmbito da Câmara Técnica Consultiva, um grupo encarregado de avaliar o Termo de Referência elaborado pela 107 
ANA e outros documentos existentes, referentes à questão da proliferação de macrófitas na bacia do Paraíba do 108 
Sul, e propor outro Termo de Referência, com base no que já existe, para contratação de estudo de identificação e 109 
propostas de soluções para o problema. A recomendação da CTC foi aprovada pelo Plenário do CEIVAP, com 110 
o seguinte encaminhamento: que seja dado andamento à formação e início dos trabalhos desse Grupo, para 111 
contratar o Termo de Referência e buscar recurso federal para agir emergencialmente. A Coordenadora da 112 
CTC, Sra. Zeila Piotto (FIESP/SP), convocou os interessados a participar desse grupo (não precisa ser membro 113 
da CTC, necessariamente, mas deve ser indicado por membro do CEIVAP). As inscrições para participar do grupo 114 
devem ser feitas com Teresa Cristina Brazil de Paiva (representante da Faculdade de Engenharia de Lorena-USP na 115 
CTC). O representante do DAEE/SP, Sr. Edilson de Paula Andrade, chamou a atenção para a necessidade, urgente, 116 
de se alocar recursos para remover as macrófitas. Informou que o DAEE e o Ministério da Integração Nacional 117 
alocaram R$ 5 milhões para remoção dessa planta aquática nos pontos críticos; o recurso não foi suficiente para 118 
resolver o problema completamente; seria necessário o dobro do valor alocado, segundo o representante do DAEE. 119 
Ele solicitou que, paralelamente às ações do GT, seja feita alguma iniciativa no sentido de buscar dinheiro para 120 
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resolver o problema emergencialmente. A Presidente do CEIVAP disse que irá agendar uma reunião com o 121 
Ministério da Integração para buscar recursos para remoção das macrófitas. O representante a UERJ, Sr. Friedrich 122 
Herms, disse que o Grupo de Trabalho de Operação Hidráulica do CEIVAP já recomendou que se tratasse a 123 
questão das macrófitas urgentemente, pois está trazendo problema para os reservatórios; e destacou que é 124 
recomendação do GTOH, também, a questão das invasões de margens, principalmente na região de Resende, Volta 125 
Redonda e Barra Mansa, no estado do Rio de Janeiro, sendo este um problema que também afeta seriamente os 126 
reservatórios. A Presidente do CEIVAP solicitou à AGEVAP que apresente ao CEIVAP uma proposta de ação para 127 
minimizar o problema da ocupação desordenada das margens do rio Paraíba do Sul, na região de Barra Mansa, 128 
Volta Redonda e Resende, citada pelo representante da UERJ. 7.3- Grupo de Acompanhamento do Contrato de 129 
Gestão ANA/AGEVAP – GACG – foi dado posse à Sra. Rosa Formiga, Diretora de Gestão das Águas e do 130 
Território do Instituto Estadual do Ambiente do Rio de Janeiro - INEA, como representante do estado do Rio de 131 
Janeiro no Grupo de Acompanhamento do Contrato de Gestão ANA/AGEVAP. 7.4- Comissão Especial de 132 
Articulação do CEIVAP e do Comitê Guandu – CEACG – a indicação dos três representantes do CEIVAP 133 
nessa Comissão (Energisa Soluções S.A./MG, CEDAE/RJ e FIESP/SP), feita pela Secretaria do CEIVAP, não 134 
foi acatada pelo Plenário, por contemplar apenas o setor dos usuários. Ficou decidido que será feita nova escolha, 135 
por internet, consultando os membros por estado. Item 5- Apreciação da Deliberação CEIVAP nº 136 
117/2009, aprovada ad referendum do Plenário do CEIVAP, em 14 de julho de 2009, que dispõe sobre os projetos 137 
apresentados pela AMPAR - Associação dos Municípios da Micro Região do Vale do Paraibuna, para obtenção de 138 
recursos do Manual de Investimento do CEIVAP 2008 – a Diretoria do CEIVAP deu ciência ao Plenário sobre esta 139 
Deliberação aprovada ad referendum, definindo isenção de contrapartida às Associações de Municípios na 140 
representação de pequenos municípios, cujo coeficiente do FPM encontra-se entre 0,6 e 1,2. O representante da 141 
Prefeitura de Piau/MG, Sr. Virgílio Furtado, solicitou a confirmação do Plenário sobre o que ficou acordado com 142 
relação à isenção de contrapartida financeira, concedida aos pequenos municípios, que deverá contemplar tanto as 143 
ações de planejamento como as estruturais a partir do manual de 2008, conforme disposto na Deliberação CEIVAP 144 
nº 117/2009, o que foi confirmado pela Plenária. Item 6- Assinatura dos Contratos hierarquizados 145 
referentes ao Manual de Investimento 2008 – dando sequência à Ordem do Dia, procedeu-se à assinatura dos 146 
Contratos para repasse, pelo CEIVAP, de recursos provenientes da arrecadação com a cobrança pelo uso da água, 147 
em 2008, no valor total de R$ 1 milhão 300 mil, para 14 (quatorze) municípios do trecho mineiro da bacia do 148 
Paraíba do Sul. Os contratos foram assinados pela Presidente do CEIVAP, pelo respectivo Prefeito da cada 149 
município contemplado e por um representante da AMPAR. A Secretária do CEIVAP agradeceu aos Prefeitos que 150 
acreditaram no trabalho do CEIVAP e nesse importante instrumento de gestão de bacia hidrográfica, que é a 151 
cobrança pelo uso da água; agradeceu também ao Sr. Virgílio Furtado, representante da Prefeitura de Piau/MG, e 152 
ao Sr. Cláudio Amaral, representante da Fazenda Pedra Branca /MG, no CEIVAP, por seu trabalho de estimular os 153 
prefeitos mineiros a captarem os recursos do CEIVAP; e estendeu os agradecimentos ao Governo do Estado de 154 
Minas Gerais, pelo imprescindível apoio ao trabalho de gestão participativa desenvolvido no trecho mineiro da 155 
bacia do Paraíba do Sul. Foram assinados os Contratos com as seguintes Prefeituras: Carangola (valor de R$ 156 
228.866,81 para a construção de trecho de Interceptores de Esgoto Sanitário no Município); Guidoval (R$ 157 
213.784,17 para o Sistema de Esgotamento Sanitário do Município); CESAMA - Companhia de Saneamento 158 
Municipal de Juiz de Fora (R$ 272.951,67 para a Implantação dos Coletores de Esgoto do CT1, CT2 e CT3; 159 
Belmiro Braga – através da AMPAR (R$ 32.592,35 para o Projeto de Destinação Final do Lixo do Município); 160 
Chácara (R$ 36.772,10 para o Projeto do Sistema de Esgotamento Sanitário do Município); Mar de Espanha (R$ 161 
24.438,30 para o Projeto do Sistema de Esgotamento Sanitário do Distrito de Saudade); Matias Barbosa (R$ 162 
35.190,60 para o Sistema de Esgotamento Sanitário do Distrito de Saudade); Pedro Teixeira (R$ 25.664,20 para o 163 
Projeto de Destinação Final do Lixo do Município); Pedro Teixeira (R$ 32.196,50 para o Projeto de Esgotamento 164 
Sanitário do Município); Pequeri (R$ 39.534,95 para o Projeto de Sistema de Esgotamento Sanitário do 165 
Município); Piau (R$ 40.476,77 para o Projeto de Sistema de Esgotamento Sanitário do Município); Rio Preto (R$ 166 
49.130,30 para o Projeto de Esgotamento Sanitário do Município); Santana de Deserto (R$ 43.717,70 para o 167 
Projeto de Esgotamento Sanitário do Município); Santana de Deserto (R$ 24.152,55 para o Projeto de Destinação 168 
Final do Lixo do Município); Senador Cortês (R$ 30.684,85 para o Projeto de Esgotamento Sanitário do 169 
Município); Senador Cortês (R$ 30.189,80 para o Projeto de Destinação Final do Lixo do Município); Simão 170 
Pereira (R$ 27.443,50 para o Projeto de Sistema de Esgotamento Sanitário do Município). Com exceção da 171 
CESAMA e da Prefeitura de Chácara, os demais municípios receberam o repasse dos recursos do CEIVAP através 172 
da AMPAR. No ato da assinatura dos Contratos, foram feitos dois destaques: para a CESAMA, companhia de 173 
saneamento de Juiz de Fora, que é o primeiro usuário da bacia do Paraíba do Sul a fazer uso do mecanismo 174 
diferenciado da cobrança pelo uso da água; e para o município de Guidoval, o primeiro do trecho mineiro da bacia 175 
que estará tratando 100% do esgoto, com o sistema de esgotamento sanitário financiado pelo CEIVAP. Item 8 – 176 
Ajuda de custo e/ou pagamento de despesas a membros do CEIVAP - a Deliberação CEIVAP que 177 
dispõe sobre a ajuda de custo aos membros do Comitê que venham a representá-lo oficialmente em outros Fóruns, 178 
e aos membros representantes de organizações não governamentais, do segmento das organizações civis de 179 
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recursos hídricos foi aprovada, com a seguinte alteração no seu Art. 4º: onde se lê: Os casos omissos serão 180 
decididos pela Diretoria Colegiada do CEIVAP em conjunto com a Diretoria Executiva da AGEVAP; leia-se: Os 181 
casos omissos serão decididos pela Diretoria Colegiada do CEIVAP (suprimir : em conjunto com a Diretoria 182 
Executiva da AGEVAP). O representante do Sindicato Rural de Campos/RJ, Sr. Zenilson do Amaral Coutinho, 183 
solicitou que os representantes dos usuários também tenham direito à ajuda de custo concedida aos representantes 184 
das organizações civis; e justificou seu pleito dizendo que certos usuários, como é o caso do Sindicato Rural de 185 
Campos, que ele representa, não têm condições de pagar as despesas de viagem para seus representantes 186 
comparecerem às reuniões do CEIVAP. Ele deu seu testemunho dizendo que participa das reuniões por idealismo, 187 
pagando as despesas “do próprio bolso”. A Presidente do CEIVAP orientou o representante do Sindicato Rural de 188 
Campos no sentido de encaminhar seu pleito, formalmente, à Secretária do CEIVAP que o remeterá à Câmara 189 
Técnica Consultiva, para análise. Item 9 – Aprovação de modelo de placa de sinalização de obras feitas 190 
com recursos oriundos da cobrança pelo uso da água – a Deliberação CEIVAP que aprova o modelo de 191 
placa indicativa do CEIVAP para as obras realizadas com recursos oriundos da cobrança pelo uso da água na bacia 192 
hidrográfica do rio Paraíba do Sul não foi aprovada. O modelo da placa deverá ser enviado, por e-mail, para os 193 
membros do CEIVAP, para que façam sugestões, dentro do prazo de 15 dias. PAUTA DA 4ª REUNIÃO 194 
EXTRAORDINÁRIA: 1- Aprovação da prorrogação do prazo para apresentação dos estudos para 195 
aperfeiçoamento da metodologia de cobrança pelo uso da água, ao CEIVAP; 2- Manutenção dos 196 
mecanismos e valores atuais da cobrança pelo uso das águas na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 197 
do Sul – Esses dois itens da pauta foram discutidos, juntamente, pois a Câmara Técnica Consultiva apresentou ao 198 
Plenário uma proposta de Deliberação reunindo os dois itens que, pelas minutas encaminhadas pela AGEVAP para 199 
a CTC, anteriormente, eram objetos de duas Deliberações distintas. A Relatora da Câmara Técnica Consultiva, Sra. 200 
Moema Versiani (representante do INEA/RJ), apresentou a proposta da CTC de prorrogar até 31 de maio de 2010 201 
o prazo para conclusão dos estudos para aperfeiçoamento da metodologia de cobrança pelo uso da água, 202 
determinados na Deliberação CEIVAP nº 65/2006. E o prazo até 31 de julho de 2010 para a AGEVAP apresentar 203 
esses estudos ao CEIVAP. Quanto à definição do índice de correção anual dos PPUs  (Preço Público Unitário, para 204 
cálculo do valor a ser cobrado pelo uso da água), também prevista na Deliberação CEIVAP nº 65/2006, a CTC 205 
achou desnecessária uma deliberação sobre prorrogação de prazo de vigência de metodologia de cobrança, uma vez 206 
que não foi definido este prazo. A proposta da CTC foi a inclusão de artigo dispondo sobre prorrogação de prazo 207 
para definição do índice de reajuste do PPU, até a conclusão dos estudos para aperfeiçoamento da metodologia. O 208 
representante da UERJ/RJ não concordou com essa proposta, argumentando que é preciso que se faça, no mínimo, 209 
a reposição de inflação, para garantir a sobrevivência da AGEVAP, pois com o valor cobrado atualmente, o 210 
percentual da arrecadação da cobrança que cabe à AGEVAP (7,5%) mal está dando para pagar a folha de 211 
pagamento da Agência. A representante do INEA/RJ, Sra. Rosa Maria Formiga, disse considerar desnecessário 212 
vincular a questão do aumento do PPU com o prazo para conclusão dos estudos de aperfeiçoamento da cobrança. 213 
Os representantes da Cervejarias Kaiser, Sr. Cândido Menconi, e da FIEMG, Sr. Wagner Soares Costa, são 214 
favoráveis à manutenção dos valores atuais de cobrança. O representante da Kaiser disse que a indústria já está 215 
gastando muito dinheiro para devolver para a bacia do Paraíba do Sul uma água de qualidade até melhor do que a 216 
água captada. O representante da FIEMG disse que não se pode penalizar os usuários que já estão pagando, 217 
aumentando o PPU. Sugere que, para resolver o problema do custeio operacional da AGEVAP, seja reivindicado 218 
um aumento do índice autorizado por lei (7,5%) para operação da Agência. Ou que se aguarde a conclusão dos 219 
estudos para aperfeiçoamento da metodologia da cobrança, que deverá possibilitar o aumento da arrecadação, pois 220 
a massa pagante deverá aumentar com a revisão do uso insignificante. Depois do debate entre os membros do 221 
Plenário, a Deliberação CEIVAP que estabelece novos prazos para a AGEVAP apresentar ao CEIVAP 222 
estudos para aperfeiçoamento da metodologia de cobrança pelo uso da água foi aprovada, suprimindo-se o 223 
Artigo 2º, que havia sido proposto pela CTC com a seguinte redação: A definição de índice de correção anual dos 224 
PPUs, prevista no art. 10 da Deliberação CEIVAP nº 65, de 28 de setembro de 2006, fica adiada para data 225 
posterior à aprovação do estudo de avaliação da implementação da cobrança pela plenária do CEIVAP. 226 
(suprimido).  Encaminhamento: a questão do índice de correção anual dos PPUs deve ser remetida para a 227 
Câmara Técnica Consultiva. A Secretária do CEIVAP apresentou ao Plenário o Sr. Antonio Eduardo Lanna, 228 
consultor da empresa Gama Engenharia, contratada pela AGEVAP, através de Edital, para elaborar os estudos de 229 
aperfeiçoamento da metodologia de cobrança pelo uso da água na bacia do rio Paraíba do Sul. O consultor disse 230 
que a Gama Engenharia já fez esse tipo de trabalho para as bacias dos rios São Francisco, das Velhas e Araguari, 231 
em Minas Gerais, sob sua coordenação. Disse, ainda, que os estudos deverão ser feitos com muita articulação com 232 
a Câmara Técnica Consultiva e com o próprio Comitê, como foi em Minas Gerais, nas bacias citadas, onde o 233 
trabalho foi desenvolvido de forma muito interessante, num processo de negociação social, segundo o Sr. Antonio 234 
Eduardo Lanna. Encerradas as discussões sobre os itens da pauta, o representante do Sindicato Rural de Campos/RJ 235 
solicitou que o CEIVAP apresente ao Comitê do Baixo Paraíba, informações sobre as ações empreendidas 236 
com relação aos resíduos orgânicos despejados na bacia do rio Paraíba do Sul pela empresa Celulose 237 
Cataguases, que estão impactando fortemente o Baixo Paraíba. A Secretária do CEIVAP disse que o CBH 238 
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Baixo Paraíba deverá encaminhar essa solicitação ao CEIVAP por ofício. Nada mais havendo a tratar, foi 239 
encerrada a reunião, tendo a presente Ata sido lavrada por mim, Virgínia Dias Calaes, secretária ad hoc, e, depois 240 
de aprovada, será assinada pela Presidente do CEIVAP, Sra. Marilene Ramos, que a presidiu, e pela Secretária, Sra. 241 
Maria Aparecida Borges Pimentel Vargas.  242 
Ata aprovada na 2ª Reunião Ordinária do CEIVAP de 2009, realizada no dia 15 de outubro de 243 
2009, no município do Rio de Janeiro/RJ. 244 
 245 
 246 
Resende, 18 de agosto de 2009 247 
 248 
 249 

 250 
             Marilene Ramos                            Maria Aparecida B.P. Vargas 251 

Presidente do CEIVAP                            Secretária do CEIVAP 252 
 253 

 254 
LISTA DE PRESENÇA 255 
 256 
Minas Gerais: Paulo Teodoro de Carvalho (SEMAD); Evandro Florêncio (FEAM); Fernando Reiff (IEF); 257 
Joaquim Arildo Borges (SEAPA); Virgílio Furtado da Costa (PM Piau); Sueli Reis (Prefeitura de Juiz de Fora); 258 
Cláudio Messias de Bellei (Prefeitura de Matias Barbosa); Cláudio Amaral (Fazenda Pedra Branca); Ricardo Pinto 259 
Silva (CESAMA); Wagner Soares Costa (FIEMG); Francisco Dutra (Votorantim Metais); Wagner Henriques da 260 
Silva (Indústria Cataguazes de Papel); Maria Aparecida Vargas (Energisa Soluções SA); Oswaldo Ramos (Brascan 261 
Energética); Viviane Aparecida Marinho (Consórcio do Rio Pomba); Fabiano Diogo Ferreira (AMAJF); João 262 
Emídio Lima da Silva (IAVARP).  263 
 264 
São Paulo: Edilson de Paula Andrade (SESE-DAEE); José Roberto Schmidt (SEMA); Luiz Roberto Barreti 265 
(Prefeitura de São José dos Campos); Mário Leonel Lima Regazzini (EMBRAER); Cândido Menconi 266 
(FEMSA/Cervejarias Kaiser); Carlos Roberto Aguiar (Instituto Eco-Solidário); Adriana Prestes (Vale Verde); 267 
Carlos Benedicto Cabral (Instituto Águas do Prata). 268 
  269 
Rio de Janeiro: Marilene Ramos (SEA); Rosa Formiga Johnsson (INEA – titular); Fátima Casarin (INEA – 270 
suplente); Madalena Sofia Cardoso Oliveira (Prefeitura de Barra do Piraí); Oscar Rosa Nepomuceno da Silva Neto 271 
(Prefeitura de Petrópolis); Carlos Ronald Macabu (Prefeitura de Campos de Goytacazes); Zenilson do Amaral 272 
Coutinho (Sindicato Rural de Campos); José Carlos Guimarães (ASFLUCAN); Alexandre Nascimento da Silveira 273 
(Light); Maria Luiza Ferreira da Silva (SAAE-Três Rios); Carlos Eduardo Tavares de Castro (Águas do Paraíba); 274 
Marco Túlio Lanza (Votorantim Siderurgia); José Antônio Alves (Carl Zaiss Vision); Friedrich Herms (UERJ); 275 
Maria Eugênia Totti (UENF); Lígia Maria Nascimento de Araujo (ABES-Rio); Paulo Sérgio de Souza leite (CDDH 276 
Petrópolis); Renata Feno Neves (Ser da Terra).  277 
 278 
AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS:   279 
Vera Lúcia Teixeira (ONG Nosso Vale!Nossa Vida/RJ); Mauro Ribeiro Viegas (FIRJAN/RJ); Nelson Pesciotta 280 
(IEV/SP); João Alberto de Oliveira (CESP/SP); Marcello Barcellos Motta (CEDAE/RJ); Breno Gurgel (ABES/SP); 281 
Jorge Antonio Barros de Macedo (Instituto Vianna Júnior/MG); Rita de Cássia Alves (FUNCEC/MG); Isabel 282 
Cristina Reis da Silva Balbi (SAAE - Volta Redonda/RJ). 283 
 284 
Lista de presença de convidados: 285 
Antonio Eduardo Lanna (Gama Engenharia); Zeila Piotto (FIESP/SP); Idílio Neves Moreira (Prefeitura de Pedro 286 
Teixeira/MG); Ana Celina Tiburcio (FREPESP); Jeferson Rocha (Eco-Solidário); Gilson Neri (Prefeitura de 287 
Santana do Deserto/MG); Cleide Pedrosa de Melo (IGAM/MG); Ana Carolina Miranda (IGAM/MG); Carlos 288 
Roberto Aguiar (Instituto Eco-Solidário); Simone Prazeres Sá (Prefeitura de Barra do Piraí/RJ); Vagner Fonseca 289 
Costa (Prefeitura de Maripá de Minas/MG); Hermínio José Gutterres (Prefeitura de Senador Cortes/MG); João 290 
Neves da Rocha (Câmara Municipal de Chácara/MG); Fernando Costa (Prefeitura de Carangola/MG); Marcílio 291 
Pacheco (Prefeitura de Mar de Espanha/MG); Décio Luiz Alvim (SEMASA – Carangola/MG); Paulo Fernando de 292 
Barros (Prefeitura de Belmiro Braga/MG); Cláudia Lourenço de Oliveira (IEF); Luiz Carlos Marques (Prefeitura de 293 
Matias Barbosa/MG); Maurico Bernardo (Vice-presidente da AMPAR); Bruno Isoldo (AMATP); Élio Lopes dos 294 
Santos (Prefeitura de Guidoval/MG); Bernardo Costa (AMPAR/MG); Stella Maria Rodrigues (Vice-prefeita de 295 
Pequeri/MG); Eduardo Silva (Prefeito de Rio Preto/MG); Marilda Lima da silva (Secretaria de Meio Ambiente de 296 
Rio Preto/MG); Magdeny Peçanha (Engequisa Zona da Mata); Edina Aparecida dos Reis (Engequisa Zona da 297 
Mata); Rogério Lopes de Castro (Prefeito de Piau/MG); Idalina Maria Silveira (Prefeitura de Simão Pereira/MG); 298 
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João Bosco Maia (Prefeitura de Matias Barbosa/MG); Danilo Viana Júnior (SUPRAM/ZM); José Gomes 299 
(Prefeitura de Ubá/MG); Felício Medeiros (Defesa Civil de São João da Barra/RJ); Nilvan José da Silva; Luiz 300 
Eduardo São Thiago (FIRJAN/RJ); Luís Fernando de Oliveira (Prefeitura de Descoberto/MG); André Borges de 301 
Souza (CESAMA-Juiz de Fora/MG): Theyla de Oliveira (COMPÉ/MG), Marina Rufino Barbosa (Vert Ambiental 302 
Cons. Proj.); Moema Versiani (INEA/RJ); Sérgio Henrique (CESAMA – Juiz de Fora/MG); Francisco Lima Netto 303 
(SENGE); Paulo Valverde (CESAMA / CBH Preto Paraibuna). 304 
 305 
    306 

Juiz de Fora/MG, 18 de agosto de 2009 307 
 308 
 309 
 310 
 311 

                            Marilene Ramos                                                                  Maria Aparecida B. P. Vargas  312 
                         Presidente do CEIVAP                                                                               Secretária do CEIVAP 313 


